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Com desenho moderno, aparência limpa e em-
balagens atrativas, os sistemas eletrônicos de en-
trega de nicotina (ENDS), conhecidos popularmen-
te como cigarros eletrônicos (e-cigs, e-cigarettes), 
vêm ganhando adeptos em todo o mundo com 
uma velocidade assustadora, desde sua introdu-
ção nos Estados Unidos, em 20071,2.

Com discretas variações, os dispositivos são 
alimentados por uma bateria e compostos por um 

atomizador ligado a um recipiente onde se colo-
ca o líquido que habitualmente contém quantida-
des variáveis de nicotina (até a ausência desta), 
propilenoglicol, glicerina, água e, muitas vezes, 
aromatizantes2.

Quando comparados ao cigarro convencio-
nal, esses dispositivos, não realizam combustão 
e assim, não geram muitos dos produtos tóxicos 
encontrados nos cigarros tradicionais1,2,3.
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O maior argumento, vigorosamente divulga-
do por aqueles que apoiam o uso destes disposi-
tivos, é o fato de que seriam uma alternativa se-
gura ao tabaco tradicional e uma opção aos que 
tentam a cessação3,4.

Estudo de análise de status quo, causou alvo-
roço na comunidade científica, quando mostrou, 
em uma visão pessimista que, 1,2 milhões de 
óbitos prematuros seriam evitados e que 20,8 mi-
lhões a menos de vidas seriam perdidas se todos 
os cigarros convencionais fossem substituídos por 
cigarros eletrônicos5. Resultados questionados 
prontamente por serem considerados pressupos-
tos inconsistentes e com evidência empírica6,7.

O que preocupa?

Devido à introdução recente destes produ-
tos no mercado, efeitos em longo prazo sobre a 
saúde são desconhecidos e investigações ainda 
estão em curso. Estudos têm demonstrado que 
o conteúdo que compõe o líquido vaporizado é 
variável. A quantidade de nicotina dentro destes 
dispositivos bem como a composição do vapor 
resultante, varia entre as marcas e modelos co-
mercializados (6, 12, 18, 24 e 36 mg / mL, entre 
outras concentrações)8,9.

A rotulagem dos produtos também tem sido 
um problema. Estudos apontam inconsistências 
entre o teor de nicotina descrito nos rótulos e 
o conteúdo real. De fato, alguns produtos co-
mercializados como isentos de nicotina têm de-
monstrado conterem nicotina, e em alguns ca-
sos, com concentrações maiores do que os não 
isentos8.

Pouco se sabe também sobre a quantidade 
real de nicotina inalada por meio de aerossol, 
tornando esse um fator a ser considerado. Já se 
demonstrou a presença de partículas finas e ul-
trafinas dentro do vapor dos e-cigs, as quais po-
dem ser inaladas de forma ativa e passiva8,9.

O vapor de nicotina gerado pelos e-cigs atinge 
as vias respiratórias da mesma forma que a fuma-

ça do cigarro convencional, alcança os alvéolos 
e é absorvido sistemicamente sendo igualmen-
te nocivo e viciante, levando à toxicidade crôni-
ca já conhecida. A toxicidade aguda também é 
uma preocupação real dado o elevado teor desta 
substância dentro dos cartuchos dos dispositivos 
comercializados3,8,9.

Estudos animais in vivo, demonstraram que 
os vapores produzidos pelos líquidos dos cigar-
ros eletrônicos, especialmente com o acréscimo 
de aromatizantes, produzem o mesmo efeito pre-
judicial à estrutura pulmonar e vasculatura que o 
fumo do tabaco, foram demonstrados toxicidade, 
estresse oxidativo, resposta inflamatória em cé-
lulas epiteliais brônquicas, ativação de fibroblas-
tos, hiperreposividade, aumento do espaço aéreo 
distal, produção de mucina e expressão de citoci-
nas e proteases10.

Como o ar dentro do ambiente é afetado ain-
da não está claro. Pellegrino et al. demonstraram 
que as emissões de partículas dos cigarros eletrô-
nicos foram 15 vezes menores que as de cigarros 
convencionais, mas ainda superam ligeiramente 
as recomendadas pela Organizacão Mundial de 
Saúde (OMS), sua exposição continuada é igual-
mente deletéria à saúde11.

Substâncias cancerígenas conhecidas do ta-
baco, as nitrosaminas (nitrosaminas específicas 
do tabaco – TSNA) e os carbonilos, foram encon-
trados dentro do vapor da maior parte dos e-ci-
gs. De um modo geral, as detecções estão muito 
abaixo das encontradas nos cigarros convencio-
nais, mas no caso dos carbonilos já se detectou 
níveis comparáveis aos do tabaco tradicional9.

O propilenoglicol e o vapor de glicerol, que 
são os componentes principais dos cartuchos de 
cigarros eletrônicos, são irritantes conhecidos 
das vias aéreas superiores. Pouco se sabe sobre 
as implicações para a saúde da inalação repetida 
destes produtos8,11.

Os aromatizantes são outro aditivo comu-
mente encontrado nestes dispositivos, são de-
rivados de aromas utilizados em alimentos. O 
efeito deletério destes produtos está sendo es-
tudado. Pesquisas iniciais demonstraram especi-
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ficamente que o aroma de canela tem potencial 
citotóxico12.

Referente aos aditivos aromatizados em ci-
garros convencionais, no Brasil, a ação ajuizada 
pela Confederação Nacional da Indústria-CNI, 
apoiada pelo SindiTabaco, que compõe sua dire-
toria desde 2012, questiona a inconstitucionali-
dade de artigos da lei federal que criou a Anvisa, 
e da resolução que proíbe a comercialização de 
cigarros que contêm aroma e sabor. Pela quinta 
vez, a ADI-4874, não é julgada pelo STF. Pros-
segue, então, a venda de cigarros com sabor de 
menta, cereja, canela, seguindo como principal 
atrativo da iniciação entre jovens13.

Dados da Agência Nacional de Saúde Pública 
Francesa, vêm mostrando uma adesão crescente 
aos dispositivos eletrônicos entre a população 
de fumantes atuais e ex-fumantes neste país. 
Concomitantemente o uso de dispositivos de 
nicotina, o canabidiol (vaping) têm se tornando 
comum na França em dados obtidos em 2017, 
demonstrando o aumento da venda de canabi-
diol e-líquido. Como o canabidiol é considerado 
não-psicoativo, os e-líquidos puros a base desta 
substância são de origem sintética e com teor 
de THC inferior a 0,2%, esses dispositivos são 
legais na França. Autoridades demonstram pre-
ocupação por um debate científico, político e re-
gulatório sobre o assunto.14

Recentemente chegou ao mercado interna-
cional, idealizado pela empresa produtora de 
tabaco - Philip Morris, o IQOS. O IQOS é um dis-
positivo eletrônico na forma de uma piteira, no 
interior da qual se coloca um pequeno bastão de 
tabaco15. O diferencial divulgado para o dispo-
sitivo é a temperatura de combustão, de apenas 
300°C, e não dos usuais 600°C. Com isso, o ta-
baco é apenas aquecido, e não queimado, o que 
levaria à menor liberação de compostos tóxi-
cos15,16 devido a isso estes dispositivos se popu-
larizaram como dispositivos “heat – not - burn” 
(“aquecem - não - queimam”).

O IQOS apresenta-se como um dispositivo 
muito atraente, moderno e tecnológico, asseme-
lha-se ao formato de celulares ou mini games, o 

que o tornaria especialmente atrativo para crian-
ças e adolescentes15.

Especialistas e órgãos de pesquisa são resis-
tentes ao uso do produto por entenderem que 
este carrega níveis de nicotina semelhantes aos 
do cigarro comum e, portanto, levaria à depen-
dência, mesmo que comprovado que a liberação 
dos demais produtos sejam menores que a do ci-
garro comum15,16.

Explosões e incêndios têm sido atribuídos aos 
cigarros eletrônicos gerando preocupação dentro 
da comunidade de bombeiros americanos. Infor-
mações coletadas de órgãos responsáveis, mos-
tram que de janeiro de 2009 a 31 de dezembro 
de 2016, 195 incidentes foram notificados, sen-
do que em 68% houve lesões físicas agudas. Os 
incidentes são cadastrados como explosões que 
ocorrem por um breve período de superaqueci-
mento e liberação gás. Os eventos tendem a ocor-
rer repentinamente e são acompanhados por ru-
ído alto, um clarão, liberação de fumaça, chamas 
e ejeção vigorosa da bateria e outras partes do 
dispositivo. Eventos como estes já foram descri-
tos durante o carregamento da bateria, o uso do 
dispositivo e até quando este estava guardado.

O papel do pediatra

Dados do IBGE em 2013, mostram um per-
centual de fumantes no Brasil de 14,7%19. Pes-
quisa Nacional de Saúde do Escolar, do mesmo 
órgão, no ano de 2015 relatam que a introdução 
do cigarro entre os escolares do 9º ano do ensino 
fundamental foi de 18,4%20.

O Sistema Nacional de Dados Toxicológicos 
(NPDS - Estados Unidos), entre janeiro de 2012 
e abril de 2015, mostraram uma soma de 29.141 
relatos de exposição à nicotina e produtos de ta-
baco entre crianças menores de seis anos, com 
média de 729 queixas de exposições infantis por 
mês, sendo que os cigarros eletrônicos repre-
sentaram 14,2% do total dessas exposições. Isso 
mostra uma taxa de crescimento avassaladora de 
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1492,9% da utilização deste produto durante o 
período21.

As crianças expostas aos cigarros eletrôni-
cos tiveram 5,2 vezes mais chances de admissão 
em unidades de saúde e 2,6 vezes mais chances 
de ter o desfecho mais grave quando compara-
das àquelas expostas a cigarros comuns, sendo 
as principais vias de intoxicação a digestiva e a 
transdérmica21. O mesmo sistema de coleta de 
dados registrou a morte de uma criança associa-
da à exposição ao líquido de nicotina21.

Em dados levantados pelo Centro de Intoxi-
cações do estado do Texas (Texas Poison Center 
Network – TPCN) mostrou que 96% das exposi-
ções aos e-cigs ocorreram na própria residência 
da criança. As rotas de exposição foram ingestão 
(93%), dérmica (11%), ocular (3%) e inalação 
(2%). Cinquenta e oito por cento dos pacientes 
foram socorridos no local e pacientes atendidos 
em um centro de saúde, 69% foram tratados e 
liberados, 11% das explorações relatadas, foram 
graves22.

A nicotina atua nos sistemas nervosos simpá-
tico e parassimpático, conectando-se a recepto-
res acetilcolina. Os sinais e sintomas após a in-
gestão de nicotina parecem estar relacionados à 
dose. Em geral, doses baixas estimulam os siste-
mas nervoso e cardiovascular, enquanto altas do-
ses suprimem os sinais vitais22,23.

O aumento da frequência cardíaca e hiper-
tensão podem ser experimentados em doses 
baixas. Outros efeitos adversos relacionados à 
toxicidade pelo líquido de nicotina incluem náu-
seas, vômitos, queimação na boca e garganta, 
tonturas, fraqueza, micção, defecação e irritação 
ocular. A ingestão de doses mais elevadas leva a 
arritmias, bradicardia, convulsões, coma, insufi-
ciência respiratória, progresso rápido à hipoten-
são e morte22,23.

Uma dose letal de nicotina foi estimada em 
menos de 40 mg em adultos e 1 mg/kg em crian-
ças. No entanto, recomenda-se que as crianças 
que ingeriram 0,2 mg/kg ou mais de nicotina e 
que estejam sintomáticas sejam encaminhadas 
para avaliação médica. Recentemente, mais um 

caso de ingestão acidental fatal de um lactente 
de 15 meses na Corea. Neste caso a criança inge-
riu 5 mL (50 mg) de nicotina líquida, o que cor-
respondeu à dose de 3 mg/Kg, superior à dose 
letal o que causou parada cardiopulmonar e dano 
cerebral hipóxico23.

Sabores agradáveis dos líquidos e as emba-
lagens brilhantes desses produtos contribuem 
tornando os atrativos para as crianças pequenas.

A idade vulnerável: adolescentes

Os cigarros eletrônicos são massivamen-
te divulgados em mídia eletrônica (internet) e 
apesar de não termos dados no Brasil, nos Esta-
dos Unidos da América o uso deste dispositivo 
tem aumentado vertiginosamente entre os ado-
lescentes1,24. Dados relatam que o consumo de 
e-cigs entre os estudantes do ensino médio cres-
ceu 900 por cento entre 2011 e 2015, e os dis-
positivos ultrapassaram os cigarros tradicionais 
nesta faixa etária1,25.

Quando se estudou os efeitos da exposição 
à nicotina entre adolescentes e adultos jovens 
percebeu-se dependência, redução dos reflexos, 
déficits de atenção e dificuldades de raciocínio e 
transtornos de humor26.

Soneji et al. avaliaram 17.389 adolescentes 
e adultos jovens, com idades entre 14 e 30 anos, 
e observaram uma probabilidade de iniciação ao 
tabagismo de 30,4% para os usuários de e-cigs 
e de 7,9% entre aqueles que nunca usaram o 
dispositivo, o que vem contra a ideia de que os 
cigarros eletrônicos seriam opções para a cessa-
ção ou a não iniciação ao tabagismo26.

Este mesmo estudo relatou que as probabili-
dades de iniciação ao tabagismo nos adolescen-
tes que utilizavam cigarro eletrônico por mais de 
30 dias foi de 21,5% e 4,6% para os usuários que 
não ultrapassavam 30 dias de uso26. Ajustando os 
demais fatores de risco conhecidos para o taba-
gismo, o estudo apontou uma chance 3,62 vezes 
maior de iniciação tabágica para os usuários de 
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cigarros eletrônicos quando comparado aos que 
nunca utilizaram o dispositivo e 4,28 mais chan-
ces de iniciação tabágica para os que utilizaram 
mais de 30 dias quando comparados ao que utili-
zaram por prazo menor26.

Com isso conclui-se que e-cigs contribuem 
para a subsequente iniciação ao tabagismo e que 
a regulamentação rigorosa destes dispositivos de 
inalação de nicotina poderia reduzir a frequência 
de tabagistas em nível populacional26.

Em resposta, a Academia Americana de Pe-
diatria (AAP) e outras 40 organizações dedica-
das a proteger as crianças contra danos causa-
dos por produtos do tabaco, o Food and Drug  
Administration (FDA), em 2015, incluiu as se-
guintes medidas regulatórias nas recomenda-
ções: exigiu embalagens resistentes a crianças 
e etiquetas de advertência apropriadas para 
produtos de cigarros eletrônicos; exigiu fechos 
resistentes a crianças e restritores de fluxo em 
recipientes de recarga de líquido eletrônico, 
restrição de imagens atrativas nas embalagens 
(como imagens do universo infantil: frutas, ba-
las), proibiu o uso de aromatizantes populares 
entre crianças como gomas de mascar e algodão 
doce, limitou e controlou a concentração de ni-
cotina nos e-líquidos bem como a quantidade 
de líquido utilizado nos refis e garantiu que os 
mecanismos de ativação dos compartimentos 
de colocação dos e-líquidos e outras partes dos 
cigarros eletrônicos tenham mecanismos anti-
-crianças21. No mesmo período foi proibida a 
venda destes dipositivos para adolescentes me-
nores de 18 anos. Essas medidas tornaram-se lei 
federal desde janeiro de 201621.

Situação no Brasil.  
Posicionamento da ANVISA – 
20/04/2018

É proibido o comércio e a importação de 
qualquer dispositivo eletrônico de fumar no 
Brasil. Após uma consulta pública, que contou 
com a participação de órgãos de defesa do con-

sumidor, a Anvisa decidiu pela proibição desses 
dispositivos27.

A medida proibitiva abrange ainda acessórios 
e refis destinados ao uso nos dispositivos, assim 
como a propaganda, a publicidade e a promoção, 
inclusive na Internet, desses produtos29. Não há 
previsão de rever a regulamentação27,29.

Dispositivos Eletrônicos para Fumar (DEFs) 
que incluem os cigarros eletônicos, e-cigarettes, 
e-ciggy e e-cigar, entre outros, e sua comerciali-
zação está proibida pela RDC 46, de agosto de 
2009, que se respalda na ausência de conheci-
mento sobre da segurança e eficácia do produto, 
especialmente no que concerne às suas proprie-
dades terapêuticas e/ou potencial redução de ris-
co, conforme alegado e difundido pela indústria 
do tabaco. A medida abrange ainda acessórios e 
refis destinados ao uso nos dispositivos, assim 
como a propaganda, a publicidade e a promoção, 
inclusive na Internet, desses produtos27,28.

O tema foi discutido amplamente em um pai-
nel que reuniu entidades médicas como a Orga-
nização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Institu-
to Nacional de Câncer (INCA), Associação Médica 
Brasileira (AMB) e Secretariado da Convenção 
Quadro para Controle do Tabaco da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) bem como representan-
tes da sociedade civil e da comunidade acadê-
mica e também as associações interessadas no 
registro de DEF’s no país.28

A Associação Médica Brasileira (AMB) e as 
sociedade médicas a ela afiliadas manifestaram 
apoio à Anvisa no sentido de manter a proibição 
destes dispositivos no país29.

No documento, a AMB chama a atenção para 
os recentes movimentos da indústria do taba-
co junto a segmentos da mídia, das sociedades 
médicas e sociedade em geral na tentativa de 
convencer autoridades sanitárias a modificarem 
a RDC 46/2009, com o claro objetivo de liberar 
a produção e comercialização de cigarros eletrô-
nicos29.

Enquanto e apesar da proibição pelo órgão 
regulamentador persistir, adeptos dos cigarros 
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eletrônicos (“vapers”) militam pela sua regula-
mentação no Brasil30.

Eles conseguem adquirir cigarros eletrôni-
cos facilmente pela internet e até em lojas de 
rua, com preços que variam entre R$ 49,00 e  
R$ 130,00 para modelos básicos. Existem usuá-
rios que compram grandes quantidades do pro-
duto em balcões virtuais para revender23. Dados 
mostram que de janeiro de 2014 a abril de 2016, 
a Receita Federal já apreendeu 2.100 unidades, 
a maioria em Foz do Iguaçu, apontando ser o co-
mércio de cigarros eletrônicos uma realidade 
crescente em nosso país30.

Mensagem Final

Os dispositivos eletrônicos de entrega de 
nicotina popularizaram-se e ganharam espaço 

nas casas das nossas crianças e na vida de nossos 
adolescentes.

Pediatras e especialistas precisam estar in-
formados e atentos para as consequências que 
estes dispositivos trazem em curto e longo pra-
zos e estar aptos a orientar nossos adolescentes, 
que enxergam nos cigarros eletrônicos uma al-
ternativa segura ao tabaco tradicional, sem uma 
compreensão adequada dos riscos potenciais ao 
seu uso.

Estudos consistentes, leis que garantam a pa-
dronização e a segurança dos dispositivos eletrô-
nicos e a divulgação de informações claras à po-
pulação, especialmente aos jovens, são medidas 
que podem minimizar os riscos e eventos adver-
sos, que estes dispositivos, ainda tão obscuros, 
podem ocasionar.

Precisamos nos posicionar e agir!
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